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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALMEIDA ADVOCACIA
ADVOGADOS : LAUREN DE AZAMBUJA GOULART - RS077326

VANESSA ADRIANA BION - SC062747
JOSÉ ROBERTO DE ALMEIDA SOUZA JUNIOR - SC021962

AGRAVADO : IVANA SANTOS DE LARA
ADVOGADO : IVANA SANTOS DE LARA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SC057354

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE RECURSAL. REQUISITO
OBJETIVO. DEPÓSITO PRÉVIO DE MULTA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ÓBICE DA SÚMULA 182 DO STJ.
ARGUMENTOS QUE DESAFIAM REVOLVIMENTO FÁTICO
PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no  III, "a" e "c", art. 105,
da Constituição Federal.
2. A parte agravante alegou que a multa aplicada não poderia
obstar a admissibilidade do recurso especial, por tratar-se de
discussão sobre gratuidade de justiça.
3. A decisão recorrida considerou que o recurso especial não
poderia ser admitido devido à ausência de depósito prévio da
multa prevista no  § 5º, do CPC, requisito objetivo de art. 1.021,
admissibilidade, e pela falta de impugnação específica dos
fundamentos da decisão de inadmissibilidade.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido quando não há depósito
prévio da multa prevista no  § 5º, do CPC, e se a art. 1.021,
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
recorrida impede o conhecimento do recurso.
III. Razões de decidir
5. O depósito prévio da multa prevista no  § 5º, do CPC art. 1.021,
é condição objetiva de admissibilidade de qualquer recurso
subsequente, salvo para beneficiários da gratuidade de justiça ou
Fazenda Pública, o que não se aplica ao caso.
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6. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial exige
impugnação específica de todos os seus fundamentos, conforme o
princípio da dialeticidade recursal e o  III, do CPC, sendo art. 932,
insuficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da
controvérsia.
7. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão recorrida, especialmente quanto à exigência do depósito
prévio da multa, inviabiliza o conhecimento do agravo em recurso
especial, conforme entendimento consolidado na Súmula 182 do
STJ.
8. A pretensão de reexame de fatos e provas é incompatível com a
função uniformizadora do recurso especial, conforme estabelecido
pela Súmula 7 do STJ.
IV. Dispositivo 

 Agravo em recurso especial não conhecido.9. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.28/10/2025  03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .04 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA52025434 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 04/11/2025 11:54:29
Publicação no DJEN/CNJ de 06/11/2025. Código de Controle do Documento: 892b01cd-ceae-47cd-99a1-53e710a680b6



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2801930 - SC (2024/0444306-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALMEIDA ADVOCACIA
ADVOGADOS : LAUREN DE AZAMBUJA GOULART - RS077326
    VANESSA ADRIANA BION - SC062747
    JOSÉ ROBERTO DE ALMEIDA SOUZA JUNIOR - SC021962
AGRAVADO : IVANA SANTOS DE LARA
ADVOGADO : IVANA SANTOS DE LARA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SC057354

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE RECURSAL. REQUISITO
OBJETIVO. DEPÓSITO PRÉVIO DE MULTA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ÓBICE DA SÚMULA 182 DO STJ.
ARGUMENTOS QUE DESAFIAM REVOLVIMENTO FÁTICO
PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no  III, "a" e "c", art. 105,
da Constituição Federal.

2. A parte agravante alegou que a multa aplicada não poderia
obstar a admissibilidade do recurso especial, por tratar-se de
discussão sobre gratuidade de justiça.

3. A decisão recorrida considerou que o recurso especial não
poderia ser admitido devido à ausência de depósito prévio da
multa prevista no  § 5º, do CPC, requisito objetivo de art. 1.021,
admissibilidade, e pela falta de impugnação específica dos
fundamentos da decisão de inadmissibilidade.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido quando não há depósito
prévio da multa prevista no  § 5º, do CPC, e se a art. 1.021,
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
recorrida impede o conhecimento do recurso.
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III. Razões de decidir

5. O depósito prévio da multa prevista no  § 5º, do CPC art. 1.021,
é condição objetiva de admissibilidade de qualquer recurso
subsequente, salvo para beneficiários da gratuidade de justiça ou
Fazenda Pública, o que não se aplica ao caso.

6. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial exige
impugnação específica de todos os seus fundamentos, conforme o
princípio da dialeticidade recursal e o  III, do CPC, sendo art. 932,
insuficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da
controvérsia.

7. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão recorrida, especialmente quanto à exigência do depósito
prévio da multa, inviabiliza o conhecimento do agravo em recurso
especial, conforme entendimento consolidado na Súmula 182 do
STJ.

8. A pretensão de reexame de fatos e provas é incompatível com a
função uniformizadora do recurso especial, conforme estabelecido
pela Súmula 7 do STJ.

IV. Dispositivo 

 Agravo em recurso especial não conhecido.9. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto por ALMEIDA
ADVOCACIA contra decisão que inadmitiu o recurso especial ofertado com
fundamento no  III, "a" e "c", da Constituição Federal. art. 105,

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento ao fundamento de que a multa aplicada não pode
obstar a subida por se tratar de discussão sobre gratuidade de justiça. 

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

ALMEIDA ADVOCACIA interpôs recurso especial, com pedido de efeito
suspensivo, com fundamento no  III, “a” e “c”, da Constituição art. 105,
Federal, contra o acórdão proferido pela Câmara de Direito Comercial
deste Tribunal.
Cumprida a fase do  caput, do Código de Processo Civil. É o art. 1.030,
relatório. O recurso especial não merece ascender.
Da análise dos autos, verifico que o acórdão proferido no julgamento do
agravo interno condenou a parte recorrente ao pagamento da multa
prevista no  § 4º, do CPC (evento 53, RELVOTO1). art. 1.021,
A interposição de qualquer outro recurso está condicionada ao depósito
prévio do valor da multa prevista, nos termos do § 5º do referido
dispositivo e, no caso, a parte não comprovou o pagamento da sanção.
Nessa hipótese, não se admite o recurso especial quando interposto sem
o recolhimento prévio da multa, porque tal desembolso configura
pressuposto objetivo de admissibilidade, com natureza de penalidade
processual, exceto quando se tratar de beneficiário da gratuidade da
justiça e da Fazenda Pública, os quais poderão realizar o pagamento ao
final, como se infere da leitura da parte final do aludido § 5º, o que não é
o caso dos autos.
Em casos semelhantes, guardadas as devidas particularidades, colho do
acervo jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DE MULTA COM FUNDAMENTO
NO § 4º DO  DO  PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 1.021  CPC/2915
AUSÊNCIA DE PRÉVIO RECOLHIMENTO DA MULTA.
PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. 1. O STJ possui
jurisprudência no sentido de que o prévio recolhimento da multa
processual imposta ao litigante no julgamento do Agravo Interno, nos
termos do § 5º do artigo 1.021 do CPC constitui condição de
admissibilidade de qualquer outro recurso por ele interposto.
Precedentes: AgInt no  Rel. Min. Francisco Falcão, AREsp 1.864.949/DF,
Segunda Turma, DJe 19.8.2021, AgInt no AREesp 1.767.196/MT, Rel.
Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 21.2.2022, AgInt no

 Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, T erceira Turma,AREsp 1.669.718/SC,
DJe 8.9.2020, AgInt no  Rel. Min. Antonio Carlos AREsp 1.464.733/MG,
Ferreira, Quarta Turma, DJe 22.8.2019. 2 . Na hipótese, no ato da
interposição do Recurso Especial, não houve comprovação do
recolhimento do valor da multa aplicada pelo Tribunal de origem, e, não
sendo a parte beneficiária da justiça gratuita, impõe-se o não
conhecimento do recurso. 3. Agravo Interno não provido. (AgInt no
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 rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, j.AREsp n. 1.938.395/DF,
em 11.4.2022). (Grifei).
[…] 2.1. Na hipótese, ausente a comprovação do recolhimento do valor
da multa aplicada pelo Tribunal de origem, e não sendo a parte
beneficiária da justiça gratuita, impõe-se o não conhecimento do recurso
especial. 3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.767.196/MT,
rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, j. em 14-2-2022). (Grifei).
Do Supremo Tribunal Federal:
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. INTERPOSIÇÃO EM
22.10.2020. PLEITO DE AFASTAMENTO DE PRÉVIO
RECOLHIMENTO.  §§ 4º e 5º, DO CPC. EXIGIBILIDADE. ART. 1.021,
PARTE RECORRENTE QUE NÃO ATUAVA SOB O PÁLIO DA JUSTIÇA
GRATUITA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO POSTERIOR AO
ACÓRDÃO QUE IMPÔS A MULTA À RECORRENTE. EFEITOS
RETROATIVOS. IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÃO DE
ADMISSIBILIDADE PARA A INTERPOSIÇÃO DE NOVOS RECURSOS.
PRECEDENTES. 1. A interposição de qualquer recurso está
condicionada ao depósito prévio do valor correspondente à multa fixada
com base no § 4º do  do CPC. É inadmissível o recurso art. 1.021
interposto sem o recolhimento do respectivo valor, nos termos do § 5º do

 do CPC, o que não caracteriza afronta ao princípio do Amploart. 1.021
Acesso à Justiça. 2. Diferentemente da Fazenda Pública e do
beneficiário da gratuidade da justiça, que farão o pagamento ao final, a
parte Embargante não estava incluída na exceção prevista no referido

 § 5º, do CPC, quando da interposição do recurso de agravoart. 1.021,
regimental e da oposição dos embargos de declaração e dos embargos
de divergência, pois não atuava sob o pálio do mencionado benefício. 3.
O deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita à Recorrente,
na decisão que não conheceu dos embargos de divergência, não possui
efeito retroativo capaz de afastar, no caso, a exigibilidade do prévio
recolhimento da multa aplicada no julgamento unânime do acórdão
proferido em sede de agravo regimental, tendo em vista que se trata de
condição de admissibilidade para a interposição de novos recursos. 4.
Agravo regimental a que se nega provimento (ARE n. 1148845, rel. Min.
Edson Fachin, Tribunal Pleno, j. 8-3-2021) (Grifei).
Devido à decisão negativa de admissibilidade do recurso especial,
considero prejudicada a concessão do efeito suspensivo.
Diante do exposto, com fulcro no  V, do CPC, NÃO ADMITO o art. 1.030,
recurso especial do evento 58, RECESPEC1, resultando prejudicado o
pedido de efeito suspensivo.
Intimem-se. (e-STJ Fl.510-1)
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No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Nos termos do  do CPC e do  parágrafo único, art. 932, inciso III,  art. 253,
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso
especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por
um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

E no caso em concreto o agravante deixou de impugnar a decisão
recorrida em seu cerne, pois o agravo não refutou, de maneira específica, os
fundamentos centrais da decisão de admissibilidade, especialmente a exigência do
depósito prévio da multa do  § 5º, do CPC, ante a inexistência de gratuidade art. 1.021,
vigente à época da interposição.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de
incidência, por analogia, da Súmula 182/STJ.

Além de não impugnar, de maneira efetiva e detida, todos os capítulos da
decisão de inadmissão, não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a
desconstituir a decisão recorrida, bem como não se demonstrou a inaplicabilidade dos
julgados indicados pelas decisões que inadmitiram os recursos especiais ao presente
caso, o que inviabiliza o conhecimento das insurgências.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  DO ART. 535  CPC/1973.
NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 182 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
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1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3
/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não
no sentido pretendido pela parte.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os
fundamentos da decisão agravada, por óbice da Súmula nº 182/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 726.599/DF,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 20/3/2018,  3/4/2018.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
VIOLAÇÃO DO  DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE ART. 557
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Inaplicáveis as disposições do NCPC a este julgamento ante os
termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ
na sessão de  Aos recursos interpostos com fundamento no 9/3/2016:

 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016)CPC/1973
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão
monocrática proferida com esteio no  do CPC/73, afasta qualquer art. 557
alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do
CPC/73. Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo
do  do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos art. 545
da decisão agravada.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
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(AgRg no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira REsp n. 1.464.098/GO,
Turma, julgado em  DJe de ) 10/10/2017,  20/10/2017.

 

E mesmo que ultrapassado o elemento objetivo, no caso concreto, para
conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se necessário o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com o
entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que
estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial."

É o que observamos dos argumentos expendidos em sede de especial.
Enquanto o agravante aduz fazer jus a gratuidade, alegando a existência de certidões
negativas de bens, o balanço de 2022 (R$ 36.508,64 anuais), distribuído entre 3 sócios
e em 12 meses, dificuldades financeiras correntes, bem como demanda locatícia em
curso, o acórdão recorrido afirma indícios de movimentos de somas relevantes.

A propósito: 

"[...]se infere do balancete juntado no evento 1, documentação 7, dos
autos de primeiro grau, que movimenta vultuoso montante econômico,
bem como que despende a quantia de R$ 11.160,97 (onze mil cento e
sessenta reais e noventa e sete centavos) a título de aluguel, valores
estes que não correspondem ao argumento de quem aufere parcos
recursos financeiros. [...]Isso porque foi colacionado junto à resposta ao
agravo de instrumento diversos documentos que demonstram a
verdadeira condição econômica da parte recorrente, como por exemplo,
o recebimento de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) em 30-9-
2022, quantia essa referente ao pagamento de valores decorrentes da
ação executiva n. 0501397-08.2012.8.24.0023, em que seu sócio José
Roberto de Almeida Souza Junior foi vencedor da demanda, cuja conta
de depósito do montante é, inclusive, a conta da sociedade
insurgente". (e-STJ Fl.432-3)

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
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VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)
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(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.801.930 / SC
Número Registro: 2024/0444306-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50066609420238240091 50367437520238240000

Sessão Virtual de  a 28/10/2025  03/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALMEIDA ADVOCACIA
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO DE ALMEIDA SOUZA JUNIOR - SC021962

VANESSA ADRIANA BION - SC062747
LAUREN DE AZAMBUJA GOULART - RS077326

AGRAVADO : IVANA SANTOS DE LARA
ADVOGADO : IVANA SANTOS DE LARA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SC057354

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - SOCIEDADE - APURAÇÃO DE HAVERES

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 03/11/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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